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RESUMO DA DISSERTAÇÃO 

 

O dispositivo da cissexualidade impõe práticas regulatórias visando a coerência entre sexo 

(biologia), identidade de gênero e orientação heterossexual. Assim, transexualidade (não 

adequação entre sexo atribuído ao nascimento e identidade de gênero) emerge como reação ao 

binarismo cissexual de sexo/gênero (macho/fêmea; homens/mulheres) e, por isso, é posta as 

margens da sociedade, sendo alvo de intervenções que pretendem normatizá-la. Uma das 

principais lutas dos ativismos transexuais é o respeito à autoatribuição (de identidade) de 

gênero e ao reconhecimento do nome social. Essa dissertação está composta de dois estudos 

exploratórios e qualitativos de corte transversal. O Estudo 1 teve como objetivo compreender 

como os profissionais de uma equipe multiprofissional de saúde significam a prestação de 

serviços à transexuais. O Estudo 2 teve como objetivo compreender as expectativas e anseios 

dos transexuais atendidos por essa equipe de profissionais da saúde. Em ambos os estudos 

foram empregadas entrevistas semiestruturadas audiogravadas e transcritas na íntegra e 

literalmente, cujos dados foram organizados a partir de uma Análise de Conteúdo Temática 

com auxílio do software WebQDA para a etapa de codificação dos dados. A interpretação dos 

dados foi realizada com base nos pressupostos teóricos da (Teoria da) Performatividade de 

Judith Butler. No Estudo 1 foram entrevistados seis profissionais da equipe multiprofissional 

de um hospital, e no segundo estudo participaram nove usuários deste mesmo serviço. Os 

principais resultados do Estudo 1 apontaram: a dificuldade de compreensão da 

transexualidade como experiência identitária não patologizada; que a atual estrutura da equipe 

é considerada satisfatória, porém sendo o fluxo de atendimentos considerado insuficiente; e há 

poucas oportunidades de discussão entre os membros da equipe. Os principais resultados do 

Estudo 2 apontaram: a compreensão da transexualidade como experiência identitária 

discordante com o corpo biológico; a busca por modificações corporais: as insuficiências e 

ausências de informações para acesso e permanência nos serviços de saúde; problemas na 

organização nos serviços, tais como discriminações dos profissionais de saúde que acarretam 

impactos no acesso, adesão e permanência nos tratamentos. Há de se destacar que os 

participantes de ambos os estudos fizeram referências à estruturação insuficiente na 

organização hospitalar voltada ao atendimento dos transexuais, acarretando impactos de 

diversas naturezas. Por fim, os resultados dos estudos podem contribuir para reflexões sobre 

práticas que não reproduzam estereótipos de gênero.  

Palavras chave: Identidade de gênero. Transexualidade. Profissionais da saúde. 

Performatividade. Família. 
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DISSERTATION ABSTRACT 

 

The mechanism of cissexuality imposes regulatory practices targeted at the coherence among 

sex (biology), gender identity and heterosexual orientation. Accordingly, transsexuality (non-

adequacy between gender attributed at birth and gender identity) emerges as a reaction to the 

cissexual binarism of sex/gender (male/female; men/women) and, therefore, it is placed at the 

margins of society, becoming a target of interventions intended to regulate it. One of the main 

struggles of transsexual activisms is the respect for the self-attribution of gender (identity) and 

the recognition of the social name. This dissertation consisted of two exploratory and 

qualitative cross-sectional studies. Study 1 aimed to understand how the professionals of a 

multidisciplinary health team define the provision of services to transsexuals. Study 2 aimed 

to understand the expectations and desires of the transsexuals served by this team of health 

professionals. In both studies, we employed semi-structured interviews, fully and literally 

audio-recorded and transcribed, whose data were organized from a Thematic Content 

Analysis with the help of WebQDA software, in order to prepare them for the coding stage. 

The interpretation of the data was held based on the theoretical assumptions of Judith Butler’s 

Performativity (Theory). In Study 1, we interviewed six professionals of the multidisciplinary 

team of one hospital; and in the second study, nine users of the same service took part of the 

interviews. The main results of Study 1 highlighted: the difficulty of understanding 

transsexuality as a non-pathologized identity experience; the current team structure is 

considered satisfactory, but the flow of services is considered insufficient; and there are few 

opportunities for discussion among team members. The main results of Study 2 highlighted: 

the understanding of transsexuality as an identity experience discordant with the biological 

body; the search for body modifications: insufficiencies and lack of information for access 

and permanence in health services; problems in organizing services, such as discriminations 

of health professionals that cause impacts on access, adherence and permanence in treatments. 

We should emphasize that the participants of both studies made references to the insufficient 

structure in the hospital organization targeted at the care of the transsexuals, causing different 

kinds of effects. In conclusion, the results of the studies may contribute to reflections on 

practices that do not reproduce gender stereotypes. 

Keywords: Gender Identity. Transsexualism. Health Personnel. Performativity. Family. 
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APRESENTAÇÃO DA DISSERTAÇÃO 

 

Este estudo é fruto de um trabalho anterior, inscrita como aluna especial no Programa 

de Pós Graduação em Psicologia (PPGP) da UFTM no segundo semestre de 2016, realizado 

na disciplina “Família e a Institucionalização da Subjetividade”, ministrada pelo Professor Dr. 

Rafael De Tilio. O seminário ministrado pelo grupo do qual eu fazia parte, abordou a temática 

“transfobia” e posso afirmar que essa experiência contribuiu muito para o aprofundamento de 

conhecimentos a respeito de terminologias, conceitos, autores, tais como: Judith Butler e 

Berenice Bento.  

Ao término desta disciplina e do período acadêmico, houve um interesse em ingressar 

no PPGP como aluna regular, dando inicio ao processo de preparação voltado para o processo 

seletivo, que consta de prova escrita, análise de projeto, entrevista (todos de caráter 

eliminatório e classificatório) e análise de currículo (somente classificatório).  

A elaboração e apresentação de um projeto de pesquisa único, porém com a 

elaboração de dois estudos distintos sendo que um deles obrigatoriamente é um estudo 

empírico, faz parte das exigências do processo seletivo para ingresso no programa. Portanto, 

desenvolvi um projeto de pesquisa voltado para o ingresso como aluna regular no PPGP em 

que apresentei uma proposta de um estudo em unidades de saúde no município. Para o cenário 

empírico, foram selecionadas duas unidades básicas de saúde e três unidades matriciais de 

uma cidade pertencente ao Triângulo Sul do Estado de Minas Gerais. A princípio a 

delimitação do estudo tinha como foco, a divisão do município em distritos sanitários, 

totalizando três áreas. A pesquisa seria realizada em dois distritos sanitários próximos – 

Distritos Sanitários I e II – por possuírem uma unidade básica de saúde e uma unidade 

matricial, respectivamente; e, o terceiro distrito sanitário com três unidades matriciais sendo 

que a unidade selecionada próxima a uma unidade regional e a três unidades básicas de saúde. 
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 Após o ingresso no PPGP, o cenário empírico do projeto foi alterado com a 

concordância do professor orientador Rafael De Tilio, e volta-se para o hospital universitário 

por conta de algumas informações, apesar de recebidas de forma fragmentada, acerca da 

existência de um ambulatório do hospital da cidade voltado para o processo transexualizador.  

Aponto que o estudo gestado inicialmente está neste momento, por circunstâncias, 

aguardando momento mais propício para o seu desenvolvimento, sendo que um dos seus 

desdobramentos será o estabelecimento de contatos e parcerias com os profissionais de saúde 

municipais. 

Com o objetivo de desenvolver um estudo relacionado à temática da pesquisa, foi 

realizada uma revisão integrativa da literatura científica nacional e internacional
1
, anterior à 

ida a campo que possibilitou a ampliação do conhecimento e bem como o aprofundamento 

dessa temática, referida principalmente aos transexuais e o atendimento no serviço de saúde 

público voltado a essa população. Esta revisão integrativa da literatura inicia-se a partir de 

questão norteadora estabelecida segundo a estratégia PICO, acrônimo das palavras ‘Paciente’, 

‘Intervenção’, ‘Comparação’ e ‘Outcome – Desfecho’ - “Como os transgêneros (P) percebem 

o atendimento (O) no serviço público de saúde (I)?”. As bases de dados utilizadas foram 

SciELO, Lilas, MedLine, PePSIC e APA PsycNET ao combinar unitermos que 

estabelecessem relação com a temática. No primeiro momento, foram recuperadas 5336 

fontes, sendo este total refinado seguindo os critérios de inclusão e exclusão (de título e de 

resumos) determinados pelos autores. Após os processos de refinamento, por incluírem a 

população transgênero nas suas pesquisas bem como responderem à pergunta norteadora de 

investigação, quatro artigos foram recuperados e lidos na íntegra, e foram analisados mediante 

a semelhança dos seus conteúdos, em três categorias temáticas: (i) atendimento no SUS, (ii) 

                                                 
1
 Artigo submetido na Revista Integração em Psicologia em setembro de 2018. Aguardando parecer. 
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uso do nome social e (iii) IST/AIDS. Foi possível ressaltar a importância de mais estudos 

acerca da percepção dos transgêneros sobre o atendimento nos serviços de saúde público. 

 Feito um desenho mais detalhado em relação aos cuidados de saúde ofertados à 

população transexual e como essa população percebe esses cuidados, foram desenvolvidos 

dois estudos. O Estudo 1 teve como objetivo compreender como profissionais de uma equipe 

multiprofissional em saúde significam a prestação de serviços à transexuais. Já o Estudo 2  

teve como finalidade compreender as expectativas e anseios dos transexuais atendidos por 

uma equipe de profissionais da saúde de um hospital público na microrregião do Triângulo 

Mineiro. 

 Definido os objetivos dos estudos e o roteiro de entrevista semiestruturado, foi 

necessário convidar os participantes do Estudo 1. Os profissionais da saúde receberam um 

primeiro convite por e-mail, sendo posteriormente agendado um encontro presencial. Nesse 

encontro foram explicados os objetivos da pesquisa e após anuência dos participantes, foi lido 

e assinado o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, sendo as entrevistas 

audiogravadas. Contudo, um profissional não aceitou participar da entrevista e tampouco 

permitiu a gravação em dispositivo de áudio, demandando respostas escritas ‘a mão’ às 

questões formuladas no roteiro impresso.  

 Os participantes do Estudo 2 foram convidados através da amostragem bola de neve, 

sendo que o primeiro possível participante foi indicado por um dos profissionais da equipe de 

saúde do hospital e somente dois participantes indicaram outros, a amostra foi finalizada após 

busca ativa na unidade de saúde. 

Os resultados e limites desses estudos não pretendem encerrar a discussão e sim 

estimular novos questionamentos e possibilidades discursivas sobre a complexidade da 

transexualidade, de gênero e da construção subjetiva de cada um. 
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Estudo 1 - Compreensões de uma equipe multiprofissional de saúde sobre atendimentos 

aos transexuais 

Multiprofessional health team comprehensions about transexual care 

Resumo 

Dos preconceitos e discriminações decorrentes da sociedade heteronormativa decorrem 

inúmeros problemas, dentre os quais a transfobia (aversão ou discriminação contra 

transexuais, transgêneros ou travestis) expressas em crimes e outras violações de direitos, 

incluindo os relacionados aos da saúde.  Parte significativa da sociedade aposta na crença de 

que somente os órgãos genitais definem se uma pessoa é homem ou mulher. Por isso a 

transexualidade acaba sendo alvo de intervenções diversas que pretendem (cishetero) 

normatizá-la, sendo uma delas a cirurgia de redesignação sexual para coadunar o sexo e o 

gênero. Questionar os preconceitos e paradigmas impostos pela sociedade heteronormativa é 

tarefa árdua, uma vez que crimes transfóbicos no Brasil são elevados. Assim, para que a 

transfobia seja combatida é fundamental estimular a implementação de mecanismos 

equânimes e democráticos para parte da sociedade que viveu e ainda vive negligenciada. 

Embora no quesito saúde os transexuais tenham seus direitos assegurados desde 1997 

(garantia da realização da cirurgia de transgenitalização) apenas em 2008 é que esse 

procedimento começou a ser realizado no Sistema Único de Saúde (SUS). Contudo, o avanço 

mais expressivo ocorreu em 2018 quando os transexuais obtiveram o direito de alterar nome e 

sexo no documento civil sem necessidade da cirurgia de transgenitalização ou mesmo de 

decisão judicial; em 2018 a World Health Organization divulgou que o índice 

“transexualismo” seria realocado para uma nova categoria, mantendo um CID para essa 

população específica. Essa alteração é considerada estratégica para que os transexuais 

continuem recebendo atendimento nos serviços públicos de saúde. Por conta da necessidade 

de entendimento acerca das condições de garantia de direitos dos transexuais pelos serviços 

públicos de saúde esta pesquisa teve como objetivo compreender como profissionais que 

trabalham em uma equipe multiprofissional de saúde significam a prestação de serviços de 

saúde para transexuais. Trata-se de uma pesquisa empírica, transversal e qualitativa, realizada 

em um hospital universitário (doravante, HC) na microrregião do Triângulo Mineiro, que 

oferta diversas especialidades clínicas pelo SUS. Foram entrevistados seis profissionais 

(médico endocrinologista, médico urologista, médico psiquiatra, psicóloga, assistente social e 

chefe da unidade de atenção psicossocial) da equipe multiprofissional do HC. A média de 

idade dos participantes é de 49,2 anos; o tempo de serviço tem média de 22 anos e o tempo na 

função é de 16,8 anos em média. Foram realizadas entrevistas individuais com roteiro 

semiestruturado de perguntas abordando os seguintes conteúdos: concepção sobre 

transexualidade, aspectos legislativos e de direitos dos transexuais, 

ação/capacitação/atualização profissional, organização do serviço e percepções acerca do 

atendimento ofertado aos transexuais. Os enunciados dos profissionais foram organizados em 

categorias com base na Análise de Conteúdo Temática com auxílio do software WebQDA e 

analisados a partir da teoria da performativade de Judith Butler. Foram constituídas a 

posteriori quatro categorias temáticas: Concepções sobre transexualidade; Busca pelo serviço; 

Aspectos positivos e negativos dos atendimentos; e Informações sobre direitos da população 

transexual. Os principais resultados destacam: a dificuldade de compreensão da 

transexualidade como experiência identitária não patologizada; que a atual estrutura da equipe 

é considerada satisfatória, porém insuficiente; e há poucas oportunidades de discussão entre 

os membros da equipe. A transexualidade ainda impõe dificuldades quanto a sua 

compreensão, definição e intervenções – que devem priorizar a garantia dos direitos destes 
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sujeitos. Este trabalho possibilitou compreender e identificar como os atendimentos e as 

demandas dos transexuais são realizados em um cenário específico. Vale ressaltar que o 

cenário de pesquisa não possuía ambulatório específico voltado para o processo 

transexualizador e, portanto, não estava apto a realizar cirurgias de redesignação sexual e 

também apresentava na época do estudo equipe mínima exigida e deficitária. Apesar da 

identificação das lacunas reconhecemos que há prestação de serviços mínimos voltado à 

população transexual. 

Palavras chave: identidade de gênero; transexualidade; profissionais da saúde; atenção 

integral. 

Abstract 

From the prejudices and discriminations resulting from the heteronormative society arise 

countless problems, among which transphobia (aversion or discrimination against 

transsexuals, transgenders or transvestites) expressed in crimes and other violations of rights, 

including those related to health.  A significant part of society bets on the belief that only the 

genital organs define whether a person is male or female. For this reason, transsexuality ends 

up being the target of several interventions that intend to normalize it (cishetero), one of them 

being the surgery of sexual reassignment to match sex and gender. Questioning the prejudices 

and paradigms imposed by heteronormative society is an arduous task, since transphobic 

crimes in Brazil are high. Thus, in order for transphobia to be combated, it is essential to 

stimulate the implementation of equitable and democratic mechanisms for part of the society 

that has lived and still lives neglected. Although transsexuals have had their rights assured 

since 1997 (guarantee of transgenitalization surgery), it was only in 2008 that this procedure 

began to be carried out in the Unified Health System (SUS). However, the most significant 

advance occurred in 2018 when transsexuals obtained the right to change name and sex in the 

civil document without the need for transgenitalization surgery or even a judicial decision; in 

2018 the World Health Organization disclosed that the "transsexualism" index would be 

relocated to a new category, maintaining an ICD for this specific population. This change is 

considered strategic so that transsexuals continue to receive care in public health services. 

Because of the need to understand the conditions for guaranteeing the rights of transsexuals 

by public health services, this research aimed to understand how professionals who work in a 

multiprofessional health team mean the provision of health services for transgender people. 

This is an empirical, cross-sectional and qualitative research conducted in a university 

hospital (henceforth HC) in the Triângulo Mineiro microregion, which offers several clinical 

specialties through SUS. Six professionals (endocrinologist, urologist, psychiatrist, 

psychiatrist, psychologist, social worker and head of the psychosocial care unit) of the HC's 

multiprofessional team were interviewed. The average age of the participants is 49.2 years; 

the average length of service is 22 years and the average length of service is 16.8 years. 

Individual interviews were conducted with semi-structured script of questions addressing the 

following contents: conception on transsexuality, legislative aspects and rights of 

transsexuals, action / training / professional updating, organization of the service and 

perceptions about the care offered to transsexuals. The statements of the professionals were 

organized into categories based on the Thematic Content Analysis with the help of the 

WebQDA software and analyzed from the theory of the performance of Judith Butler. Four 

thematic categories were constituted a posteriori: Conceptions about transsexuality; Search 

for service; Positive and negative aspects of care; and Information about rights of the 

transgender population. The main results highlight: the difficulty of understanding 

transsexuality as a non pathological identity experience; that the current structure of the team 

is considered satisfactory, but insufficient; and there are few opportunities for discussion 
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among team members. Transsexuality still imposes difficulties regarding its understanding, 

definition and interventions - which should prioritize the guarantee of the rights of these 

subjects. This work made it possible to understand and identify how the care and demands of 

transsexuals are carried out in a specific scenario. It is worth mentioning that the research 

scenario did not have a specific outpatient clinic focused on the transsexualization process 

and, therefore, was not able to perform sexual reassignment surgeries and also presented at 

the time of the study a minimum required and deficient team. Despite the identification of 

gaps, we recognize that there is a minimum provision of services aimed at the transgender 

population. 

Keywords: gender identity; transsexuality; health professionals; comprehensive care. 
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Estudo 2 - Atendimentos em saúde na perspectiva de transexuais 

Health care from the transsexuals’ perspective 

Resumo 

O sistema binário de gênero reproduz ideias e práticas de que as performances de gênero 

(papéis sociais e sexuais de homens e mulheres) refletiriam as características supostamente 

naturais e biológicas dos sexos (de machos e fêmeas). Portanto, as supostas identidades 

naturais de gênero dos sujeitos seriam reguladas pelo sexo; todavia, elas seriam resultadas de 

relações de poder naturalizadas. A orientação heterossexual que articula sexo e gênero e 

desejo estabelece uma heteronormatividade que regula e determina a impossibilidade de viver 

e de se expressar fora dos seus termos. Os binarismos de sexo (machos/fêmeas) e de gênero 

(homens/mulheres) transformam a heterossexualidade em um destino inexorável, ou seja, uma 

forma compulsória de sexualidade. Se gênero é o resultado de práticas reguladoras que 

buscam uniformizar a identidade do gênero por via da heterossexualidade compulsória, a 

sociedade ainda impõe a coerência entre sexo (biologia), identidade de gênero (na perspectiva 

cisgênero) e orientação heterossexual. Portanto, não basta ser heterossexual, é preciso que o 

sujeito reconheça subjetivamente (identidade de gênero) o sexo (biológico) que lhe foi 

atribuído ao nascer – ser cisgênero, uma vez que casais compostos de homem e mulher 

transexuais heterossexuais não são aceitos por possuírem identidade de gênero diferente do 

sexo designado no nascimento. Por isso, a transexualidade é uma das múltiplas expressões 

identitárias que emergem como reação ao binarismo do sistema sexo/gênero que produz 

sujeitos considerados normais. Nesta perspectiva, o transexual reivindica sua identidade de 

gênero em discordância com o corpo-sexuado, além de poder ser bissexual, heterossexual, 

homossexual ou assexual. As performatividades de gênero articuladas fora da lógica 

heternormativa são postas às margens e consideradas anormais e justamente por isso são alvos 

de intervenções que pretendem (hetero) normatizá-la, sendo uma delas a cirurgia de 

“mudança” de sexo para coadunar sexo biológico e identidade de gênero. Em reação a essas 

intervenções em 2009 iniciou-se um movimento mundial denominado Stop Trans 

Patolizigation (STP) que conseguiu, em parte, alcançar suas demandas quando em 2018 a 

World Health Organization divulgou que o índice “transexualismo” seria realocado para uma 

nova categoria, mantendo um CID para essa população específica, embora essa alteração seja 

considerada estratégica para que os transexuais possam continuar recebendo atendimento nos 

serviços públicos de saúde. No Brasil os transexuais ganharam o direito ao processo 

transexualizador a partir de 1997, mas somente em 2008 esse processo passou a ser realizado 

pelo Sistema Único de Saúde (SUS). Em 2004 começaram a ser desenvolvidas ações como o 

Programa Brasil sem Homofobia, esperando consolidar atendimentos e tratamentos 

igualitários para a população Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transexuais e Travestis (LGBT). 

Em 2011 foi lançada a Política Nacional de Saúde com o objetivo de ampliar o acesso a ações 

e serviços de qualidade, promover o enfrentamento das iniquidades e desigualdades em saúde, 

além de reconhecer os efeitos da discriminação e da exclusão no processo de saúde/doença 

dos LGBT. Contudo, o avanço mais expressivo ocorreu em 2018 quando os transexuais 

obtiveram o direito de alterar nome e sexo no documento civil sem necessidade da cirurgia de 

transgenitalização ou de decisão judicial. Assim, esta pesquisa teve como objetivo 

compreender as expectativas e anseios de transexuais atendidos por uma equipe de 

profissionais da saúde de um hospital público na microrregião do Triângulo Mineiro. Os 

sujeitos trans demandam por inscrições sociais que começam pelo reconhecimento e respeito 

ao uso do nome social. Contudo, ainda existe uma demanda por políticas públicas específicas 

que ultrapasse a lógica curativa e cirúrgica. Contribuindo para essa discussão a interpretação 

dos dados deste trabalho foi realizada com base nos pressupostos teóricos da Teoria da 
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Performatividade de Judith Butler, que questiona acerca da existência de performances 

femininas e masculinas pré-definidas pela biologia e que produzem cristalizações entre sexo e 

gênero. Trata-se de uma pesquisa empírica, transversal e qualitativa realizada em um hospital 

universitário (doravante, HC) na microrregião do Triângulo Mineiro que oferta diversas 

especialidades clínicas pelo SUS. Participaram das entrevistas nove transexuais usuários do 

serviço ofertado no hospital, sendo quatro homens trans e cinco mulheres trans. A média de 

idade é de 33,22 anos e todos se consideraram heterossexuais. Foi realizada uma entrevista 

semiestruturada com cada participante cujos temas abordavam: concepções sobre 

transexualidade, informações sobre transexualidade, percepções acerca do atendimento 

recebido e sobre atenção à saúde, e legislação sobre transexualidade. O processo de 

recrutamento ocorreu pautado no Método de Amostragem Bola de Neve ou Cadeia 

Referenciada, sendo que o primeiro possível participante foi indicado por um dos 

profissionais da equipe de saúde do hospital. No processo de indicação somente dois 

participantes indicaram outros e os pesquisadores entraram novamente em contato com os 

profissionais da equipe de saúde buscando outras indicações. Quando as indicações se 

esgotaram (isto é, quando não foram indicados novos participantes) foi realizada busca ativa 

por participantes no hospital. Os conteúdos das entrevistas foram organizados em categorias 

com base na Análise de Conteúdo Temática com auxílio do software WebQDA nas fases de 

codificação e categorização dos conteúdos. Foram constituídas a posteriori quatro categorias 

temáticas: Concepções sobre transexualidade; Informações; Percepções sobre atenção à 

saúde; e Concepções sobre direitos e preconceitos. Os principais resultados apontaram para: 

(i) compreensão da transexualidade como experiência identitária discordante com o corpo 

biológico; (ii) busca por modificações corporais; (iii) ruptura com o binarismo dominante; (iv) 

insuficiências e ausências de informações para acesso e permanência nos serviços de saúde; 

(v) posturas discriminatórias dos profissionais de saúde; e (vi) insuficiências e ausências de 

organização nos serviços acarretando impactos no acesso, adesão e permanência aos 

tratamentos. Neste sentido, é forçoso reiterar que o acesso à saúde e à prestação de 

atendimentos às demandas dos transexuais devem prever a necessidade de cuidados 

ampliados e não limitados ao processo transexualizador. Como elemento positivo os 

participantes relataram que o nome social é costumeiramente respeitado naquele hospital, 

embora ainda destaquem a necessidade de sensibilização dos profissionais da saúde para a 

efetivação de atendimentos não discriminatórios. Contudo, ainda se faz necessário a 

construção, implementação e efetivação de políticas públicas voltadas especificamente para os 

transexuais que abarquem suas saúdes para além das demandas cirúrgicas e que efetivem os 

direitos ao acesso, permanência e tratamentos de saúde. Isso envolve capacitar os 

colaboradores e profissionais da saúde para um acolhimento e atendimento de forma 

humanizada e com qualidade – para todo e qualquer cidadão. 

Palavras-chave: Atendimento em Saúde; Transexualidade; Performatividade. 

Abstract 

The binary gender system reproduces ideas and practices that gender performances (social 

and sexual roles of men and women) would reflect the supposedly natural and biological 

characteristics of the sexes (male and female). Therefore, the subjects' supposedly natural 

gender identities would be regulated by sex; however, they would be the result of naturalized 

power relations. The heterosexual orientation that articulates sex and gender and desire 

establishes a heteronormativity that regulates and determines the impossibility of living and 

expressing oneself outside its terms. The binarisms of sex (male/female) and gender 

(male/female) transform heterosexuality into an inexorable destiny, that is, a compulsory form 

of sexuality. If gender is the result of regulatory practices that seek to standardize gender 
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identity through compulsory heterosexuality, society still imposes coherence between sex 

(biology), gender identity (from a cisgender perspective) and heterosexual orientation. 

Therefore, it is not enough to be heterosexual, it is necessary that the subject subjectively 

recognize (gender identity) the sex (biological) that was attributed to him at birth - to be 

cisgender, since couples composed of transgender heterosexual men and women are not 

accepted because they have gender identity different from the sex designated at birth. 

Therefore, transsexuality is one of the multiple expressions of identity that emerge as a 

reaction to the binaryism of the sex/gender system that produces subjects considered normal. 

In this perspective, the transsexual claims his gender identity in disagreement with the body-

sexual, besides being able to be bisexual, heterosexual, homosexual or asexual. Gender 

performativities articulated outside the heternormative logic are put on the margins and 

considered abnormal and precisely because of this they are targets of interventions that intend 

to (hetero) normalize it, being one of them the surgery of "change" of sex to match biological 

sex and gender identity. In reaction to these interventions in 2009, a worldwide movement 

called Stop Trans Patolizigation (STP) was initiated, which was able, in part, to meet its 

demands when in 2018 the World Health Organization announced that the "transsexualism" 

index would be relocated to a new category, maintaining an ICD for this specific population, 

although this change is considered strategic so that transgender people can continue receiving 

care in public health services. In Brazil, transsexuals gained the right to the transsexualization 

process in 1997, but only in 2008 did this process begin to be carried out by the Unified 

Health System (SUS). In 2004, actions such as the Brazil Without Homophobia Program 

began to be developed, hoping to consolidate egalitarian care and treatment for the lesbian, 

gay, bisexual, transgender and transvestite (LGBT) population. In 2011, the National Health 

Policy was launched with the objective of expanding access to quality actions and services, 

promoting the confrontation of inequalities and inequalities in health, in addition to 

recognizing the effects of discrimination and exclusion in the LGBT health/disease process. 

However, the most significant advance occurred in 2018 when transsexuals obtained the right 

to change name and sex in the civil document without the need for transgenitalization surgery 

or judicial decision. Thus, this research aimed to understand the expectations and desires of 

transsexuals met by a team of health professionals of a public hospital in the micro region of 

the Triângulo Mineiro. Transgender subjects demand social registration that begins with the 

recognition and respect for the use of the social name. However, there is still a demand for 

specific public policies that go beyond the curative and surgical logic. Contributing to this 

discussion the interpretation of the data of this work was performed based on the theoretical 

assumptions of Judith Butler's Performativity Theory, which questions about the existence of 

female and male performances pre-defined by biology and that produce crystallizations 

between sex and gender. This is an empirical, cross-sectional and qualitative research carried 

out in a university hospital (henceforth HC) in the microregion of Triângulo Mineiro that 

offers several clinical specialties by SUS. Nine transsexual users of the service offered at the 

hospital participated in the interviews, four transgender men and five trans women. The 

average age is 33.22 years and all considered themselves heterosexual. A semi-structured 

interview was conducted with each participant whose themes addressed: conceptions about 

transsexuality, information about transsexuality, perceptions about the care received and 

about health care, and legislation about transsexuality. The recruitment process was based on 

the Method of Snowball Sampling or Referenced Chain, and the first possible participant was 

indicated by one of the professionals of the hospital health team. In the indication process, 

only two participants indicated others and the researchers again contacted the health team 

professionals seeking other indications. When the indications were exhausted (that is, when 

no new participants were indicated) an active search for participants in the hospital was 

performed. The contents of the interviews were organized into categories based on the 
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Thematic Content Analysis with the help of the WebQDA software in the phases of coding 

and categorization of contents. Four thematic categories were constituted a posteriori: 

Conceptions about transsexuality; Information; Perceptions about health care; and 

Conceptions about rights and prejudices. The main results pointed to: (i) understanding of 

transsexuality as a discordant identity experience with the biological body; (ii) search for 

body modifications; (iii) rupture with the dominant binaryism; (iv) insufficiencies and 

absences of information for access to and permanence in health services; (v) discriminatory 

attitudes of health professionals; and (vi) insufficiencies and absences of organization in 

services leading to impacts on access, adherence and permanence in treatment. In this sense, it 

is necessary to reiterate that access to health and the provision of care to the demands of 

transsexuals must provide for the need for expanded care and not limited to the 

transsexualizing process. As a positive element, the participants reported that the social name 

is usually respected in that hospital, although they still highlight the need to raise awareness 

of health professionals for the implementation of non-discriminatory care. However, it is still 

necessary to build, implement and enforce public policies aimed specifically at transgender 

people that cover their health beyond the surgical demands and that enforce the rights to 

access, stay and health treatments. This involves training employees and health professionals 

for a humanized and quality reception and care - for every citizen. 

Key word: Health Care; Transexuality; Performativity. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA DISSERTAÇÃO 

Como foi possível observar nos dois estudos empíricos realizados, os resultados das 

entrevistas dos profissionais de saúde e dos transexuais por eles atendidos são concordantes 

em alguns pontos, a saber: com relação à estruturação insuficiente na organização hospitalar 

voltada ao atendimento dos transexuais, acarretando em impactos de diversas naturezas 

relativas ao acesso, adesão e permanência aos tratamentos. Vale destacar que no Estudo 1, os 

profissionais ressaltaram que os transexuais procuram o serviço por iniciativa própria ou por 

recomendação de outro transexual que já fez ou faz acompanhamento na unidade de saúde, 

fato confirmado no Estudo 2. 

A transexualidade, definida como a discordância entre o sexo atribuído no nascimento 

e a autodesignação de gênero, geralmente é significada como uma anormalidade e constitui 

um transtorno psiquiátrico, necessitando de modificações corporais (por via hormonal ou 

cirúrgica) para normatização do sujeito, tornando o acesso aos serviços e cenários de saúde 

efetivados por intermédio dos processos transexualizadores. Contudo, os transexuais 

necessitam de serviços e cuidados que ultrapassem a lógica curativa inerente ao processo 

transexualizador.  

A transexualidade impõe dificuldades quanto a sua compreensão, definição e 

intervenções. Entretanto e a despeito deste fato, deve-se priorizar a garantia dos direitos destes 

sujeitos em conformidade com os princípios do Sistema único de Saúde, fazendo-se 

necessário construir, implementar, efetivar, monitorar e avaliar políticas públicas voltadas 

especificamente para os transexuais abarcando cuidados em saúde para além das demandas 

cirúrgicas e que efetivem seus direitos ao acesso, permanência e 

acompanhamentos/tratamentos de saúde.  

Os profissionais entrevistados afirmaram que buscam atualizações e capacitações 

individuais visando à melhoria do atendimento dos transexuais – ou seja, não relataram existir 
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mobilização institucional para essas ações, pois no geral obtiveram informações sobre a 

temática a partir das demandas dos próprios atendimentos. Assim, faz-se necessária a 

capacitação dos colaboradores, além dos profissionais da saúde, voltada para o acolhimento e 

o atendimento de forma humanizada e com qualidade – para todo e qualquer cidadão, 

assegurando atendimento livre de preconceitos e discriminações de acordo com os princípios 

do SUS (universalidade, integralidade e equidade).  

Vale ressaltar que no momento da coleta dos dados, o cenário da pesquisa não possuía 

ambulatório específico e em conformidade com a legislação vigente voltado para a realização 

(de todas as etapas) do processo transexualizador e, portanto, não estava apto a realizar 

cirurgias de redesignação sexual conforme determinam as normativas legais. Também a 

equipe não apresentava na época dos estudos, profissionais especialistas que compusessem a 

equipe mínima exigida pela legislação vigente – não contava com médico clínico geral e nem 

com enfermeiro, no entanto contava com urologista (especialidade integrante da equipe do 

processo transexualizador hospitalar, mas não ambulatorial). Mesmo assim, os profissionais 

entrevistados relataram que o tratamento hormonal era habitualmente realizado naquela 

unidade de saúde.  

Os transexuais entrevistados por sua vez relataram a ocorrência, em poucas ocasiões, 

prática de mamoplastia em alguns transexuais atendidos – o que não poderia ter ocorrido pelo 

fato do hospital, cenário desta pesquisa, não estar credenciado pelo SUS para realização desta 

etapa do processo transexualizador. Em decorrência do exposto, esse procedimento só poderia 

ser realizado em instituições de saúde devidamente credenciada. 

De toda forma, há de se reconhecer que mesmo diante de tantos obstáculos há um 

trabalho de prestação de serviço em saúde voltado para o enfrentamento das vulnerabilidades 

e riscos psicossociais enfrentados pelos transexuais – mas que necessita de aprimoramentos. 

Ademais, algumas limitações podem ser relacionadas a essa pesquisa, tais como tamanho da 
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amostra e a ênfase no contexto territorial e geográfico específico. Destaca-se a necessidade de 

realização de outras investigações que abordem essa temática e que contemplem outros 

profissionais dessa e de outras instituições, além de investigações junto aos usuários 

transexuais que necessitam de acolhimento, atendimentos e acompanhamentos em saúde de 

maneira específica, porém integral e humanizada.  

Por fim, acreditamos que os resultados destes dois estudos possam contribuir para o 

estabelecimento de práticas em saúde não reprodutoras de estereótipos de sexo e de gênero, 

além de estimular o protagonismo transexual.  
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APÊNDICE 1 - TERMO DE ESCLARECIMENTO 

(Para participantes do estudo 1 – Profissionais de saúde) 

 

TÍTULO DO PROJETO: “Atendimento em saúde: Perspectivas de profissionais da saúde e de 

usuários transexuais de um hospital universitário”. 

 

JUSTIFICATIVA E OS OBJETIVOS DA PESQUISA: Uma das maiores lutas do movimento 

transexual é o respeito irrestrito à identidade de gênero, ao reconhecimento da utilização do 

nome social e ao tratamento condizente ao gênero. Do ponto de vista dos avanços legais para 

a promoção dos direitos das pessoas transexuais, o avanço foi restrito, destacando apenas a 

política de utilização do nome social, contudo ainda constrangida na prática e no despreparo 

para acolhida destes sujeitos em serviços públicos. Sendo assim, o objetivo da pesquisa é 

compreender o atendimento em saúde de transexuais num hospital universitário ligado ao 

SUS de uma cidade do interior de Minas Gerais a partir das perspectivas dos profissionais da 

equipe multidisciplinar em saúde e dos transexuais atendidos. 

 

PROCEDIMENTOS QUE SERÃO REALIZADOS E RISCOS: Serão realizadas entrevistas 

individuais utilizando um roteiro de perguntas previamente formulado pelo pesquisador. A 

entrevista será gravada após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) pelos participantes. A entrevista terá duração de aproximadamente 1 hora e 30 

minutos e ocorrerá em sala apropriada no Hospital de Clínicas ou no CEPPA, visando sempre 

resguardar a privacidade e o sigilo do participante. 

Serão tomadas todas as providências para a manutenção do sigilo sob as informações; a 

preservação da identidade das participantes e a garantia da liberdade de retirada do 

consentimento em participar da pesquisa a qualquer momento. Não há riscos previstos para o 

participante. Todavia, caso a entrevista mobilize afetivamente o participante ela será 

interrompida e sua continuidade será averiguada. 

 

BENEFÍCIOS DIRETOS PARA O PARTICIPANTE: É possível que a participação na 

pesquisa auxilie em um posicionamento crítico referente aos serviços de saúde e o modo 

como estes abordam as questões de gênero, possibilitando reflexões que tenham a pesquisa 

como fonte disparadora.  

Espera-se que os resultados desse estudo possam contribuir para ampliar o campo de pesquisa 

sobre questões de gênero e os cuidados em saúde, bem como possibilita reflexões a respeito 

de gênero que permitem repensar os papéis de gênero na sociedade. 

 

BASES DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA, CONFIDENCIALIDADE E CUSTOS: Toda 

e qualquer informação sobre o estudo poderá ser fornecida em qualquer momento da 

pesquisa. Você tem o direito de deixar o estudo a qualquer momento. A sua participação não 

está vinculada a qualquer benefício assim como não haverá ressarcimento de gastos, assim 

como nenhum tipo de indenização. 

 

 

 

Contato dos pesquisadores: 

Nome: Carla Ribeiro Cohen/ Telefone: 21- 98136-3646 

Nome: Rafael De Tilio/ Telefone: 16 - 98114-5471 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE, APÓS ESCLARECIMENTO 

 

TÍTULO DO PROJETO: Perspectivas de profissionais da saúde e de usuários transexuais de 

um hospital universitário. 

 

 

Eu, ______________________________________________________, li e/ou ouvi o 

esclarecimento acima e compreendi para que serve o estudo e a quais procedimentos serei 

submetido. A explicação que recebi esclarece os riscos e benefícios do estudo. Eu entendi que 

sou livre para interromper minha participação a qualquer momento, sem justificar minha 

decisão e que isso não afetará o tratamento/serviço que estou recebendo. Sei que meu nome 

não será divulgado, que não terei despesas e não receberei dinheiro para participar do estudo. 

Concordo em participar do estudo, “Atendimento em saúde: Perspectivas de profissionais da 

saúde e de usuários transexuais de um hospital universitário”, e receberei uma via assinada 

deste documento. 

 

 

Uberaba,  ............./ ................../................ 

 

__________________________________________ 

Assinatura do voluntário 

 

 

_______________________                                        ______________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável                       Assinatura do pesquisador assistente 

 

 

Telefone de contato dos pesquisadores:  

Nome: Carla Ribeiro Cohen/ Telefone: 21- 98136-3646 

Nome: Rafael De Tilio/ Telefone: 16 - 98114-5471 
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APÊNDICE 2 - TERMO DE ESCLARECIMENTO 

(Para participantes do estudo 2 – População transexual) 

 

TÍTULO DO PROJETO: “Atendimento em saúde: Perspectivas de profissionais da saúde e de 

usuários transexuais de um hospital universitário”. 

 

JUSTIFICATIVA E OS OBJETIVOS DA PESQUISA: Uma das maiores lutas do movimento 

transexual é o respeito irrestrito à identidade de gênero, ao reconhecimento da utilização do 

nome social e ao tratamento condizente ao gênero. Do ponto de vista dos avanços legais para 

a promoção dos direitos das pessoas transexuais, o avanço foi restrito, destacando apenas a 

política de utilização do nome social, contudo ainda constrangida na prática e no despreparo 

para acolhida destes sujeitos em serviços públicos. Sendo assim, o objetivo da pesquisa é 

compreender o atendimento em saúde de transexuais num hospital universitário ligado ao 

SUS de uma cidade do interior de Minas Gerais a partir das perspectivas dos profissionais da 

equipe multidisciplinar em saúde e dos transexuais atendidos. 

 

PROCEDIMENTOS QUE SERÃO REALIZADOS E RISCOS: Serão realizadas entrevistas 

individuais utilizando um roteiro de perguntas previamente formulado pelo pesquisador. A 

entrevista será gravada após assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE) pelos participantes. A entrevista terá duração de aproximadamente 1 hora e 30 

minutos e ocorrerá em sala apropriada no Hospital de Clínicas ou no CEPPA, visando sempre 

resguardar a privacidade e o sigilo do participante. 

Serão tomadas todas as providências para a manutenção do sigilo sob as informações; a 

preservação da identidade das participantes e a garantia da liberdade de retirada do 

consentimento em participar da pesquisa a qualquer momento. Não há riscos previstos para o 

participante. Todavia, caso a entrevista mobilize afetivamente o participante ela será 

interrompida e sua continuidade será averiguada. 

 

BENEFÍCIOS DIRETOS PARA O PARTICIPANTE: É possível que a participação na 

pesquisa auxilie em um posicionamento crítico referente aos serviços de saúde e o modo 

como estes abordam as questões de gênero, possibilitando reflexões que tenham a pesquisa 

como fonte disparadora.  

Espera-se que os resultados desse estudo possam contribuir para ampliar o campo de pesquisa 

sobre questões de gênero e os cuidados em saúde, bem como possibilita reflexões a respeito 

de gênero que permitem repensar os papéis de gênero na sociedade. 

 

BASES DA PARTICIPAÇÃO VOLUNTÁRIA, CONFIDENCIALIDADE E CUSTOS: Toda 

e qualquer informação sobre o estudo poderá ser fornecida em qualquer momento da 

pesquisa. Você tem o direito de deixar o estudo a qualquer momento. A sua participação não 

está vinculada a qualquer benefício assim como não haverá ressarcimento de gastos, assim 

como nenhum tipo de indenização. 

 

 

Contato dos pesquisadores: 

Nome: Carla Ribeiro Cohen/ Telefone: 21- 98136-3646 

Nome: Rafael De Tilio/ Telefone: 16- 98114-5471 
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TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE, APÓS ESCLARECIMENTO 

 

TÍTULO DO PROJETO: Perspectivas de profissionais da saúde e de usuários transexuais de 

um hospital universitário. 

 

 

Eu, ______________________________________________________, li e/ou ouvi o 

esclarecimento acima e compreendi para que serve o estudo e a quais procedimentos serei 

submetido. A explicação que recebi esclarece os riscos e benefícios do estudo. Eu entendi que 

sou livre para interromper minha participação a qualquer momento, sem justificar minha 

decisão e que isso não afetará o tratamento/serviço que estou recebendo. Sei que meu nome 

não será divulgado, que não terei despesas e não receberei dinheiro para participar do estudo. 

Concordo em participar do estudo, “Atendimento em saúde: Perspectivas de profissionais da 

saúde e de usuários transexuais de um hospital universitário”, e receberei uma via assinada 

deste documento. 

 

 

Uberaba,  ............./ ................../................ 

 

__________________________________________ 

Assinatura do voluntário 

 

 

_______________________                                        ______________________________ 

Assinatura do pesquisador responsável                       Assinatura do pesquisador assistente 

 

 

Contato dos pesquisadores: 

Nome: Carla Ribeiro Cohen/ Telefone: 21- 98136-3646 

Nome: Rafael De Tilio/ Telefone: 16- 98114-5471 
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APÊNDICE 3 - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA (Profissionais de 

saúde) 

1- Nome, idade, sexo, gênero, orientação sexual, cor, raça/etnia, tempo de serviço, tempo na 

função e formação. 

2- É realizada alguma ação da Secretaria de Saúde visando a capacitação dos profissionais de 

saúde? Para quê? 

3- Quais profissionais da saúde prestam assistência para a população transexual? Há alguma 

equipe específica para essa população? 

4- O que significa para você uma pessoa ser transexual? Se sabe, como/onde/quando obteve 

essa informação? 

5- Como o hospital se organiza quando um(a) transexual procura por atendimento? 

6- Você percebe alguma mudança na sua atitude (pessoal ou profissional) quando presta 

atendimento às pessoas transexuais? Se sim, ao que atribui essa mudança? 

7- Como você avalia suas atitudes e atendimentos aos transexuais que procuram atendimento?  

8- Em sua opinião quais ações e estratégias poderiam ser realizadas pelo hospital visando o 

atendimento das pessoais transexuais? 

9- Você se considera apto a acolher e amenizar o sofrimento de uma pessoa transexual que 

chega ao seu serviço de saúde? 

10- Você conhece o Decreto Presidencial nº8727/2016 que “Dispõe sobre o uso do nome 

social”? Se sim, o nome social é respeitado dentro dessa unidade de saúde? 

11- Qual a sua opinião sobre a retirada do Transexualismo, como transtorno mental e de 

comportamento na nova CID 11? Você acha que o atendimento a essas pessoas irá mudar? Se 

sim, de que forma? 
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APÊNDICE 4 - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA (População 

Transexual) 

 

1- Nome, idade, sexo, gênero, orientação sexual, cor, raça/etnia e escolaridade. 

2- O que significa uma pessoa ser transexual? Se sim, como, quando, onde e com quem 

obteve essa informação? 

3- Em sua opinião poderiam ser feitas ações para as pessoas transexuais buscarem o serviço 

de saúde com mais frequência? Se sim, quais ações? 

4- É realizada alguma ação de política pública visando a divulgação dos direitos das pessoas 

transexuais? Se sim, quais seriam? E, se não, quais as razões? 

5- Você já deixou de procurar ajuda médica por medo ou algum ato discriminatório anterior? 

O que o fez mudar de atitude? 

6 - Quando e por qual motivo você buscou atendimento nessa unidade de saúde? 

7 - Como e quando você faz uso dos serviços em saúde nesta unidade de saúde? 

8- Como você percebe o atendimento recebido pela equipe de saúde? 

9- Você percebe alguma mudança na postura do atendimento às pessoas transexuais quando 

comparado aos não-transexuais? 

10- Você considera que o serviço de saúde é apto a acolher e amenizar o sofrimento ou 

resolver as demandas em saúde de uma pessoa transexual? 

11- Você conhece o Decreto Presidencial nº8727/2016 que “Dispõe sobre o uso do nome 

social”? Se sim, o nome social é respeitado dentro dessa unidade de saúde? 

12- Qual a sua opinião sobre a retirada do Transexualismo, como transtorno mental e de 

comportamento na nova CID 11? Você acha que o atendimento irá mudar? Se sim, de que 

forma? 
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13- O Superior Tribunal Federal, em março/ 2018, autorizou a alteração do nome e do sexo no 

registro civil sem a obrigatoriedade da cirurgia. Você acredita que isso foi um ganho? E de 

que forma essa autorização trará mudanças na sua vida? 
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ANEXO 1 - Parecer Comitê Ética em Pesquisa 
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